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ABERTURA

A reunião foi aberta pela Coordenadora de Aferição de Solvência (COASO), que após as boas vindas aos presentes, iniciou os trabalhos informando que a alteração na Circular Susep nº 430/12 está na Diretoria e posteriormente será encaminhada à Procuradoria Federal.

1. ASSUNTOS RESOLVIDOS

1.1. Posicionamento do Ibracon acerca dos artigos 8º e 16 da Circular Susep nº 457/12, que institui o Teste de Adequação de Passivos (TAP) para fins de elaboração das demonstrações financeiras e define regras e procedimentos para sua realização.

O representante do Ibracon comunicou que, tendo em vista a redação dos arts. 8º e 16 da Circular Susep nº 457/12, seria emitido um comunicado técnico pela instituição com vistas a orientar os auditores independentes na emissão do relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e as demonstrações financeiras consolidadas, elaboradas em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo IASB, referentes aos exercícios sociais encerrados a partir de 31 de dezembro de 2012.

Primeiramente, em relação ao art. 16 e seus parágrafos, que permitem às sociedades supervisionadas o reconhecimento gradual do valor da diferença a maior entre o TAP calculado na data-base de 31 de dezembro de 2012 e a PIP, PIC ou PRC constituída no mês anterior, o comunicado orientará que, em se tratando de valor considerado material pelo auditor, este deverá incluir um parágrafo de modificação (ressalva) em seu relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras da sociedade supervisionada.

O representante da Susep esclareceu que o objetivo da norma é conceder um prazo para adequação das sociedades supervisionadas, evitando que se onere excessivamente às companhias neste primeiro momento. No entanto, o representante do Ibracon reiterou a dificuldade em aceitar tecnicamente o reconhecimento em data posterior de um passivo de que já se tem conhecimento naquela data-base e sugeriu que essas concessões sejam realizadas via normas regulatórias de capital e de ativos garantidores, e não na forma de contabilização das provisões técnicas.

O membro convidado pela Susep enfatizou que, na audiência pública da norma, o Ibracon se manifestou contrário à inclusão destes dispositivos e sugeriu sua exclusão, o que, porém, não foi acatado.

Por fim, o representante da Cnseg solicitou que, para conforto do mercado, o texto da ressalva seja claro o suficiente para que o usuário da informação contábil saiba que, apesar da ressalva, a seguradora está atendendo às normas do órgão regulador. O representante do Ibracon afirmou que será seguida a mesma linha das ressalvas de outrora referentes à Provisão Complementar de Prêmios (PCP).

Quanto ao art. 8º, que permite à seguradora deduzir da insuficiência detectada no TAP a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos títulos mantidos até o vencimento, o representante do Ibracon informou que a instituição orientará os auditores que solicitem às companhias auditadas uma análise do TAP utilizando uma taxa de retorno esperada de seus ativos baseada em dados verificáveis e premissas atuariais coerentes, conforme previsto no item 27 do CPC 11, para fins de desconto do fluxo futuro de pagamentos. Assim, será possível comprovar que não existe diferença significativa entre a adoção dessa forma de cálculo do TAP permitida pelo CPC 11 e a faculdade de compensação prevista na norma da Susep, evitando uma modificação da opinião no relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras da companhia.  O representante mencionou ainda que, caso a referida análise não seja preparada e disponibilizada pela sociedade supervisionada, ou, caso a referida análise apresente um valor materialmente inferior à compensação efetuada pela sociedade supervisionada, o Ibracon orientará o auditor a incluir um parágrafo de modificação (ressalva) em seu relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras da sociedade supervisionada
Os representantes da Susep e da Fenacap demonstraram preocupação com a dificuldade de se encontrar a taxa esperada de retorno dos ativos adequada, tendo em vista o descasamento natural da duration entre os passivos da seguradora e os ativos que serão usados para o desconto do fluxo de pagamentos futuros, a menos que seja utilizada uma taxa média dos ativos.

O representante do Ibracon afirmou que a norma contábil faculta a utilização da taxa de retorno dos ativos para o desconto, mas não explicita a forma de cálculo dessa taxa, devendo esta ser atuarialmente defensável.

2. ASSUNTOS EM DISCUSSÃO

2.1. Inclusão de pergunta no Questionário Trimestral relacionada ao número de clientes (CPFs) nos ramos de automóveis, seguro de pessoas e planos de previdência.
O convidado, Gabriel Melo da Costa, membro do Grupo de Trabalho (GT) criado para elaboração e divulgação de um ranking baseado nas reclamações dos consumidores junto a esta Autarquia informou que o referido GT entendeu pertinente propor a inclusão de 3 (três) perguntas no Questionário Trimestral (QT), inclusive pelo fato deste ser objeto da realização de procedimentos previamente acordados pelos auditores independentes. O convidado lembrou, ainda, que as companhias já possuem a informação solicitada, porém talvez não depurada como solicitado nas questões propostas.

A Coordenadora da COASO informou que o debate se faz necessário no âmbito da CCS para que se chegue a um consenso sobre a forma dos procedimentos previamente acordados que seriam executados pela auditoria e as implicações decorrentes, inclusive quanto ao impacto nos custo das seguradoras e das entidades abertas de previdência complementar.

O representante do Ibracon apresentou algumas dificuldades acerca dos procedimentos previamente acordados a serem realizados para validação das informações prestadas pelas companhias, como, por exemplo, a base de dados dinâmica de clientes referentes ao seguro de pessoas (Vida em Grupo) onde há um estipulante e diversos segurados (pessoas físicas). Essa base de dados deveria ser testada em um determinado dia e algumas companhias poderiam vir a ter dificuldade de implementar uma rotina que permita a extração desse banco de dados operacional.

O representante da Cnseg afirmou que as ouvidorias das companhias já realizam um trabalho nessa linha, que talvez possa ser um ponto de partida para essa divulgação, sendo necessário verificar se possuem a informação da quantidade de clientes.

Ficou decidido que os representantes de cada segmento de mercado levariam a questão para seus pares a fim de avaliar qual a informação já disponível, atualmente trabalhada pelas federações, e verificar se esta atende à solicitação do GT.

2.2. Registro das receitas de produtos de acumulação financeira (art. 8º, § 2º, do Anexo I da Circular Susep nº 430/12)

A Coordenadora da COASO esclareceu que a demanda surgiu a partir do Ofício PRESI 010/2012 (fls. 01/03), emitido pela Federação Nacional de Previdência Privada e Vida (FENAPREVI), que informava a utilização dos registros contábeis auxiliares das Entidades Abertas de Previdência Privada (EAPC), no caso a tabela CONTRIREC.DBF, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) para batimento com os valores informados nas declarações anuais de ajustes do imposto de renda de pessoa física.

Esse cruzamento gerou questionamentos da SRFB aos clientes das EAPCs, por motivo de divergências detectadas, que motivaram a alteração da Circular Susep nº 360/08 e reuniões desta autarquia junto à SRFB para solução do problema. 

Em decorrência dessa demanda, a Cnseg apresentou proposta de alteração da Circular Susep nº 430/12, no que tange ao teor do art. 8º, que trata do fato gerador da receita de contribuição dos produtos de acumulação. Informou, ainda, que na oportunidade foi acordado que o assunto seria levado à CCS para discussão e conseqüente elaboração de uma orientação ao mercado sobre o tema.

Em seguida, o representante da Susep fez uma apresentação sobre o caso ocorrido, os possíveis momentos de ocorrência do fato gerador para da receita de contribuições e as previsões normativas sobre o tema, notadamente as normas contidas no Pronunciamento Conceitual Básico (R1).

O representante da Fenacap destacou que as receitas de previdência, em especial as recebidas no final do ano, são compostas tanto dos prêmios de acumulação (contribuições que irão para os planos de aposentadoria), como das contribuições de risco, sendo os valores recebidos no mesmo crédito bancário. Destacou, assim, a impossibilidade de se reconhecer a receita, caso não seja identificado o valor referente a cada categoria e o respectivo contribuinte, e a necessidade de saber quem contribuiu (a origem) e o histórico desse contribuinte, para se fazer uma estimativa adequada, considerando que, segundo ele, a contribuição de dezembro é muito volátil para cada participante, apesar de esta volatilidade não ser material perante a receita total. Nessa linha, para atender ao registro oficial e a própria SRFB, deveria haver a identificação do contribuinte, a fim de que haja um batimento entre o valor registrado como receita, o valor do RO e a constituição da provisão correspondente.

A Coordenadora da COASO ponderou que a proposta alteraria a norma apenas por questões específicas, tendo em vista que não são todos os casos de produtos de acumulação em que não há possibilidade da identificação dentro do próprio mês de dezembro.

O representante do Ibracon destacou que, no caso da receita de seguros, há um prêmio estimado que permite que a receita esteja adequadamente mensurada ao final do exercício. 

O representante da fiscalização direta questionou qual seria a dificuldade das companhias de registrar essas receitas na competência de dezembro, já que a conciliação do RO é realizada com o FIP e que as companhias possuem até o dia 20 para enviar este. Segundo o representante da Fenaprevi, a contabilidade trabalha com a data de corte de 31 de dezembro e, apesar do prazo de envio do FIP ser maior, muitas entidades trabalham com prazo mais curto de fechamento contábil (até de 2 ou 3 dias após o encerramento do exercício), não sendo possível aguardar até o dia 20 para retroceder na contabilidade e efetuar o lançamento adequado dessas receitas, pois o sistema operacional das companhias não permite realizar a abertura da contabilidade para efetuar esse registro.

O Coordenador da COPRA questionou se esses valores lançados em depósito de terceiros não poderiam ser lançados na nova Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar, para aqueles casos das contribuições pagas pelo participante e que ainda não foram cotizadas. Com isso, poderia haver o lançamento das receitas correspondentes, não havendo impacto de resultado ou tributário.

O chefe da DIREF destacou que deveria ser demonstrado para os auditores independentes que o não reconhecimento da receita no momento correto por falta de identificação do contribuinte é imaterial.

Por fim, os membros da CCS concordaram que o artigo da norma contábil seria mantido sem alterações e que uma orientação seria elaborada, após discussão nas próximas reuniões, apenas para aquelas contribuições cujos contribuintes não sejam identificados e, ainda, se esses valores, individualmente ou em conjunto, forem considerados materiais ou relevantes.

2.3. Sugestões de assuntos a serem debatidos no âmbito da CCS durante o ano de 2013.

Ao final da reunião, a Coordenadora da COASO sugeriu e justificou dois assuntos para debate na CCS ao longo do ano de 2013, informando inclusive que os membros da comissão poderiam enviar outros assuntos para consolidação na próxima reunião. Os assuntos sugeridos foram: (i) conceito de custo de aquisição (o custos que podem ser diferidos e a pertinência da classificação como ativo intangível) e (ii) a classificação dos ativos e passivos em circulantes e não circulantes (a periodicidade da revisão dos valores inscritos no circulante e no não circulante e os critérios que devem ser utilizados para ativos e passivos que não possuam vencimento).

O representante do Ibracon sugeriu a inclusão do assunto DPVAT e a Coordenadora da COASO informou que levaria a sugestão para instâncias superiores, tendo em vista que se trata de demanda que possui uma legislação específica.

Os membros da comissão ficaram de levantar e enviar por e-mail ou trazer na próxima reunião outros pontos relevantes para as discussões da CCS no ano corrente.
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